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Ranieri Lima Resende

1. A Responsabilidade em seu prisma
jurídico-internacional

É possível estabelecer um marco para a
análise do fenômeno da responsabilidade,
em seu sentido lato, a partir da verificação
da autoridade ou poder de um sujeito. Con-
siderando a máxima segundo a qual “po-
der acarreta responsabilidade”, imperioso
concluir-se pela subseqüente existência de
uma obrigação de responder pelo exercício
desse poder (ILA, 2004, p. 5).

De acordo com Dupuy (1986, p. 21), a
responsabilidade constitui o epicentro de
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um sistema jurídico. Nessa linha, a respon-
sabilidade dos sujeitos de direito pelos com-
portamentos danosos a direitos e interesses
de outrem afigura-se característica inerente
à própria concepção de ordem jurídica
(DINH; DAILLIER; PELLET, 2003, p. 776),
em razão do que a eficácia de um ordena-
mento repousa, em grande medida, sobre o
grau de concretização do conjunto de regras
que regulam a definição das condutas lesi-
vas a direitos subjetivos e suas conseqüên-
cias (COTTEREAU, 1991, p. 3).

Como em outras relações sociais, a inva-
são da esfera jurídica de um sujeito por ou-
tra pessoa também gera responsabilida-
de no âmbito das relações internacionais
(BROWNLIE, 1997, p. 457). A negação de
tal princípio implicaria a destruição do pró-
prio direito internacional, posto que não
admitir a responsabilidade conseqüente a
uma violação seria suprimir o dever dos
Estados de comportarem-se em conformida-
de com suas disposições normativas (VER-
DROSS, 1982, p. 353).

Nesse sentido, pode-se concluir, primor-
dialmente, que a responsabilidade pressu-
põe a existência de dois ou mais sujeitos re-
conhecidos pelo sistema jurídico em espé-
cie, com relação aos quais uma obrigação
juridicamente vinculada encontra-se
ofendida.

2. A diversidade de sujeitos
extra-estatais no sistema

internacional contemporâneo

No âmbito do direito internacional con-
temporâneo, tem sido admitida, a par dos
Estados, a personalidade jurídica das orga-
nizações internacionais e dos indivíduos e,
conseqüentemente, a existência da respon-
sabilidade internacional desses entes
(SALCEDO, 1991, p. 197).

2.1. O indivíduo

Atesta-se a capacidade de os indivíduos
figurarem como titulares de direitos, peran-
te a ordem jurídica internacional, em diver-

sos instrumentos normativos de proteção da
pessoa humana (v.g.: Pacto Internacional
dos Direitos Civis e Políticos/1966; Pacto
Internacional dos Direitos Econômicos, So-
ciais e Culturais/1966; Convenção Euro-
péia para a Proteção dos Direitos Humanos
e das Liberdades Fundamentais/1950; e
Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos/1969).

A par da atividade legiferante internaci-
onal de amplitude universal e regional, a
profícua jurisprudência dos órgãos judiciá-
rios protetivos demonstra o progressivo e
constante reconhecimento jurídico da pes-
soa individual, especialmente no âmbito da
Corte Européia de Direitos Humanos e da
Corte Interamericana de Direitos Humanos
(TRINDADE, 1991, p. 7).

Sob o outro ponto de vista da relação
obrigacional, os indivíduos também se en-
contram comprometidos a determinadas
condutas (comissivas ou omissivas), segun-
do o sistema jurídico internacional.

A partir da instituição dos Tribunais
sobre Crimes de Guerra de Nuremberg1 e
Tóquio2, logo após a Segunda Grande Guer-
ra, a responsabilidade penal do indivíduo
passou a desenvolver-se significativamen-
te no campo internacional (CRAWFORD;
OLLESON, 2003, p. 447).

Referida responsabilidade individual foi
sendo firmada de modo progressivo em rela-
ção a práticas de genocídio; graves violações
a direitos de natureza humanitária previstos
nas Convenções de Genebra de 1949 e nos
Protocolos Adicionais de 1977; e apartheid
(JENNINGS; WATTS, 1992, p. 506-507).

Findo o período da Guerra Fria, porém,
emergiram conflitos de um novo tipo. A ocor-
rência reiterada de crimes de genocídio, de
crimes contra a humanidade e de crimes de
guerra impulsionou a criação dos Tribu-
nais Penais ad hoc para ex-Yugoslávia3 e
Ruanda4 pelo Conselho de Segurança das
Nações Unidas, cuja atuação jurisdicional
configurou um avanço sem precedentes no
âmbito da experiência normativa penal in-
ternacional (KIRSCH, 2004, p. 25-26).
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Entretanto, foi com a adoção do Estatuto
da Corte Penal Internacional em 1998, enti-
dade judiciante global cujo funcionamento
principiou-se em 1o de julho de 2002 (ICC,
2005a), contando com atuais 99 (noventa e
nove) Estados Partes (ICC, 2005b)5, que o
fenômeno da institucionalização judiciária
do direito penal internacional firmou-se com
definitiva universalidade.

Especialmente em sede de conflitos ar-
mados, sejam eles internos ou internacio-
nais, os princípios e regras de direito huma-
nitário refletem as considerações mais ele-
mentares de humanidade, razão pela qual
o caráter mandamental de tais obrigações
imputa aos indivíduos violadores uma res-
ponsabilidade internacional criminal dire-
ta, consoante decidido no caso Tadic pela
Câmara de Apelação do Tribunal Penal In-
ternacional para ex-Yugoslávia (ICTY,
2005).

Do exposto, verifica-se que o indivíduo,
como sujeito de direito internacional, pos-
sui capacidade jurídica para a responsabi-
lização decorrente dos atos contrários às
suas obrigações internacionalmente reco-
nhecidas.

2.2. As organizações internacionais

A responsabilidade das organizações
internacionais pressupõe o reconhecimen-
to de uma personalidade jurídica internaci-
onal, separada e distinta da de seus mem-
bros. A capacidade de os órgãos da entida-
de adotarem decisões de caráter autôno-
mo constitui a presunção de uma volonté
distincte, crucial para estabelecer o subse-
qüente liame jurídico da responsabilidade
(ILA, 2004, p. 26).

Uma organização internacional possui
personalidade jurídica no campo do direito
internacional se o ato constitutivo da entida-
de confere a seus órgãos competência para o
exercício de certas funções em relação aos res-
pectivos membros e, especialmente, o poder
de firmar compromissos internacionais que
estabeleçam obrigações e direitos perante a
Comunidade (KELSEN, 1967, p. 282).

Às organizações internacionais é permi-
tida a participação no sistema jurídico in-
ternacional sob vários aspectos, conforme
reconhecido pela Corte Internacional de Jus-
tiça – CIJ na opinião consultiva acerca da
Reparação por Danos Sofridos a Serviço das
Nações Unidas (ICJ, 1949, p. 174).

Não se quer com isso dizer que o orga-
nismo internacional seja um Estado, ou que
sua personalidade legal e seus direitos e
deveres sejam idênticos aos de uma entida-
de estatal, mas que, efetivamente, é um su-
jeito de direito internacional capaz de assu-
mir direitos e obrigações perante essa mes-
ma ordem jurídica (ICJ, 1949, p. 179).

Entre suas características gerais básicas,
defende-se que a organização internacional
seja: 1) formada por uma associação volun-
tária de sujeitos de direito internacional; 2)
instituída por ato internacional; 3) regula-
da por ordenamento jurídico próprio; 4)
constituída por órgãos funcionais própri-
os; 5) incorporada de poderes específicos; e
6) possuidora de sede própria (SILVA, 2002,
p. 296-297).

De acordo com a corrente doutrinária
mais difundida, qualificam-se como orga-
nizações internacionais as entidades de es-
trutura formal e permanentemente estabele-
cida mediante acordo entre seus membros,
sejam eles representantes governamentais
ou não, formadas por, no mínimo, dois Es-
tados soberanos e com a finalidade de per-
seguir o interesse comum de seus compo-
nentes (ARCHER, 2001, p. 35).

Haja vista ser fruto de um ato jurídico
originário, o qual se operacionaliza por in-
termédio da síntese de vontades dos diver-
sos entes pactuantes no correspondente ins-
trumento constitutivo (COMBACAU; SUR,
1995, p. 714), a organização internacional
passa, a partir de seu nascedouro, a atuar
como sujeito de direitos e obrigações dentro
da sua estrita esfera institucional (HIGGINS,
1998, p. 46).

Essencial registrar que a abrangência da
esfera institucional das organizações inter-
nacionais resta delimitada pelo princípio da
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especialidade, em virtude de serem dotadas,
pelos Estados que as criam, de competênci-
as e atribuições limitadas pelos interesses
comuns cuja promoção esses mesmos mem-
bros lhes tenham investido, segundo expli-
citado pela CIJ na opinião consultiva refe-
rente à Licitude da Utilização de Armas Nucle-
ares por um Estado em um Conflito Armado (ICJ,
1996, p. 78).

É a hipótese conjugada de aplicação do
princípio da constitucionalidade, o qual
acarreta a obrigação jurídica, para toda or-
ganização internacional, de executar suas
funções e exercer seus poderes em conso-
nância com as regras do organismo, em face
do pressuposto de que a sua atuação ba-
seia-se na estrita subsunção à ordem legal e
decorre direta ou indiretamente de seu pró-
prio ato constitutivo (ILA, 2004, p. 13).

A capacidade de firmar tratados com
Estados e/ou outras organizações interna-
cionais, como clássica evidência da perso-
nalidade internacional (BOWETT, 1975, p.
305), resta explicitamente reconhecida na
Convenção de Viena sobre o Direito dos Tra-
tados entre Estados e Organizações Inter-
nacionais ou entre Organizações Internaci-
onais, de 19866.

Conclui-se, portanto, que as organiza-
ções internacionais afiguram-se aptas a atu-
ar perante a ordem internacional. Diante
dessa capacidade jurídica de ação, podem
tais entidades perpetrar ofensas a suas obri-
gações internacionais, devendo responder
juridicamente em função disso.

3. Os trabalhos de codificação e a
delimitação da matéria

Apesar de o sistema internacional con-
temporâneo admitir a personalidade jurídi-
ca das organizações internacionais e dos
indivíduos, sob o prisma do desenvolvimen-
to histórico do direito internacional seu su-
jeito originário é o Estado (CARREAU, 1994,
p. 28), em vista do que a questão relativa à
responsabilidade internacional das entida-
des soberanas encontra-se na pauta da Co-

missão de Direito Internacional das Nações
Unidas – CDI/NU, para fins de codifica-
ção, desde 1949 (CDI, 2001, p. 10).

A partir da requisição da Assembléia
Geral das Nações Unidas para que a CDI
procedesse ao trabalho codificador dos prin-
cípios de direito internacional que regem a
responsabilidade dos Estados7, a primeira
providência adotada foi a delimitação do
respectivo objeto de estudo.

A análise do estudo dirigiu-se, na con-
cepção da Comissão de Direito Internacio-
nal, às condições gerais que devem ser sa-
tisfeitas para que o Estado seja considerado
responsável pelas ações e omissões ilícitas
e às conseqüências jurídicas que nascem de
tais atos, sem se fixar o conteúdo específico
da violação das obrigações internacionais que
dão azo à responsabilidade (CDI, 2001, p. 38).

A distinção entre as normas de direito
dos tratados e as que regem o direito da res-
ponsabilidade internacional, inclusive, foi
objeto de pronunciamento da Corte de Haia
no caso concernente ao Projeto Gabcíkovo-
Nagymaros, no qual restou claro o entendi-
mento de que a violação de obrigações con-
vencionais pode dar ensejo tanto a medidas
suspensivas ou revogatórias do tratado in-
ternacional, com fulcro na Convenção de
Viena sobre o Direito dos Tratados, de 19698,
quanto a conseqüências de caráter repara-
tório, sob o prisma do regime jurídico da res-
ponsabilidade (ICJ, 1997, p. 38-39).

Em sua versão conclusiva, a Comissão
de Direito Internacional apresentou o Proje-
to de Artigos sobre a Responsabilidade dos
Estados por Atos Internacionalmente Ilíci-
tos, com seus judiciosos comentários, con-
forme publicado no relatório referente a seu
53o período de sessões9.

Próximo ao término do trabalho de codi-
ficação referente à responsabilidade dos
Estados, a CDI incluiu o tema da responsa-
bilidade das organizações internacionais
em seu programa de trabalho a longo prazo
(CDI, 2003, p. 13), o que foi logo reiterado
por uma solicitação formal da Assembléia
Geral10.
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Em seus três relatórios apresentados até
o momento sob os auspícios do Relator Es-
pecial Giorgio Gaja11, a Comissão formulou
um conjunto de 16 (dezesseis) artigos co-
mentados acerca da responsabilidade das
organizações internacionais por atos inter-
nacionalmente ilícitos, nos quais se estru-
turam a delimitação do tema e seus princí-
pios gerais (arts. 1o a 3); as regras de atribui-
ção de comportamento a uma organização
internacional (arts. 4 a 7); o conceito da vio-
lação de uma obrigação internacional (arts.
8 a 11); e, por fim, a responsabilidade de uma
organização internacional por ato de um Es-
tado ou de outro organismo (arts. 12 a 16).

Diante da importância da matéria para
o direito internacional e sua escassa litera-
tura técnico-jurídica, centra-se a presente
explanação em um breve intróito à temática
da responsabilidade das organizações in-
ternacionais, destacadamente focada na con-
cepção do ato internacionalmente ilícito.

No que se configurar em subsidiário
aplicável, o trabalho será complementado
pelos princípios e normas aplicáveis à res-
ponsabilidade internacional dos Estados,
em especial, com base no já finalizado Pro-
jeto de Artigos sobre a Responsabilidade dos
Estados por Atos Internacionalmente Ilíci-
tos – PAREAII, na doutrina e na jurispru-
dência especializada.

4. O conceito de organização
internacional no Projeto da

Comissão (CDI/NU)

Consoante definição inserta no art. 2o do
Projeto de Artigos sobre Responsabilidade
das Organizações Internacionais por Atos
Internacionalmente Ilícitos – PAROIAII, en-
tende-se por “organização internacional” a
entidade instituída por um tratado ou outro
instrumento regido pelo direito internacio-
nal e dotada de personalidade jurídica in-
ternacional própria.

As organizações internacionais podem
contar, entre seus membros, além de Esta-
dos, outras entidades. Deve-se considerar,

no entanto, que a Comissão rejeita a inclu-
são nessa categoria das chamadas organi-
zações não-governamentais puras, razão
pela qual somente são qualificadas de orga-
nizações internacionais, para fins de apli-
cação do Projeto, instituições basilarmente
formadas por Estados, ainda que a inserção
de outros entes evidencie sua natureza mis-
ta (CDI, 2003, p. 22-23).

Não obstante a grande maioria de orga-
nismos haver sido criada por tratado inter-
nacional, em alguns casos são instituídos
mediante acordos tácitos, resoluções da As-
sembléia Geral das Nações Unidas ou confe-
rências internacionais, motivo pelo qual se
fez expressa referência ao fato de poderem
ser estabelecidos por “outro instrumento re-
gido pelo direito internacional” que não seja
formalmente um tratado (PAROIAII, art. 2o).
São exemplos de instituições assim criadas o
Instituto Panamericano de Geografia e His-
tória – IPGH, a Organização de Países Ex-
portadores de Petróleo – OPEP e a Organiza-
ção para a Segurança e a Cooperação na Eu-
ropa – OSCE (CDI, 2003, p. 23-24).

Por fim, a definição proposta no PAROI-
AII não abrange os organismos criados por
intermédio de instrumentos regidos pelo
direito estatal interno, salvo na hipótese em
que, posteriormente, seja adotado um ato
constitutivo regido pelo direito internacio-
nal. Nesse sentido, não são consideradas
para fins de tutela pelo Projeto organizações
tais quais o Institut du Monde Arabe, criado
por 20 (vinte) Estados soberanos na condi-
ção jurídica de fundação de direito francês
(CDI, 2003, p. 25).

Nos termos da Convenção de Viena so-
bre Direito dos Tratados, de 1986, em con-
junto, a organização internacional qualifi-
ca-se pelo seu caráter essencialmente inter-
governamental12.

5. Os elementos constitutivos do ato
internacionalmente ilícito

Consoante lição de Dupuy (1986, p. 26-
27), qualifica-se de gerador todo fato imputá-
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vel a um sujeito de direito internacional e
susceptível de engendrar a sua responsa-
bilidade internacional. Nessa concepção,
a relação jurídica secundária pode origi-
nar-se tanto de fatos lícitos quanto de ilí-
citos.

Com vistas a restringir o objeto da pre-
sente explanação, necessário destacar que
a responsabilidade sob análise vincula-se à
existência de um ato internacionalmente ilí-
cito, diante do que não será apreciado o fato
lícito na condição de gerador de responsa-
bilidade internacional13.

A Comissão de Direito Internacional, no
art. 3.1 do PAROIAII, estabeleceu a pedra
angular da responsabilidade das organi-
zações internacionais ao considerar que
“todo ato internacionalmente ilícito de
uma organização gera sua responsabili-
dade internacional”.

A expressão responsabilidade interna-
cional comporta, nesse tocante, as novas
relações jurídicas que nascem do ato inter-
nacionalmente ilícito perpetrado por tais
instituições, em conformidade com a siste-
mática anteriormente traçada no Projeto de
Artigos sobre Responsabilidade dos Esta-
dos – PAREAII (CDI, 2001, p. 44).

Verifica-se a ocorrência de um ato inter-
nacionalmente ilícito, fundamento suficien-
te para a geração de responsabilidade, a
partir do momento em que presentes seus
elementos constitutivos essenciais, ou seja,
quando (PAROIAII, art. 3.2):

1) o comportamento consistente em uma
ação ou omissão é atribuível à organização
internacional, em consonância com o direi-
to internacional;

2) essa conduta constitui violação de
uma obrigação internacional do organismo.

5.1. A vinculação da culpa à obrigação
primária violada

Em regra geral, o problema da culpa na
condição de elemento fundamental da ilici-
tude acarreta a classificação tradicional nos
três tipos básicos de responsabilidade jurí-
dica (CONFORTI, 1991, p. 173-174):

1) subjetiva (par faute): exige a presença
da culpa na formação da vontade do agente
violador da obrigação;

2) objetiva relativa (strict liability): pres-
cinde do fator culpa, mas admite a ocorrên-
cia de causas de justificação de conduta (le-
gítima defesa, força maior, estado de neces-
sidade etc.); e

3) objetiva absoluta: desconsidera o ele-
mento subjetivo para sua verificação, mas,
diferentemente daqueloutra relativa, não
admite causas justificadoras do comporta-
mento do agente ofensor, a fim de salvaguar-
dar a prevalência dos interesses da vítima
(v.g.: danos decorrentes do exercício regu-
lar de atividades nucleares).

Seguindo a corrente grociana, alguns
autores defendem que o dolus malus e a culpa
constituem a base geral da responsabilida-
de, ou seja, que se afigura indispensável a
presença do elemento intencional (dolo) ou
da negligência manifesta (culpa strictu
sensu) para a caracterização da ilicitude
(VERDROSS, 1982, p. 356-357). Nesses ter-
mos, a inserção do fator subjetivo na forma-
ção da vontade do agente configura-se essen-
cial para o surgimento do próprio ato ilícito.

Entretanto, a maioria da doutrina inter-
nacionalista adota a teoria objetiva da res-
ponsabilidade (SHAW, 1991, p. 486), por
intermédio da qual a desvinculação do fa-
tor culpa (lato sensu) converte o pressuposto
básico do ato internacionalmente ilícito
em uma relação eminentemente causal
(BROTÓNS et al, 1997, p. 411). A institui-
ção internacional afigura-se, de uma manei-
ra geral, responsável pela violação de qual-
quer de suas obrigações sem que seja neces-
sário identificar uma falha psicológica em
seus agentes (JIMÉNEZ DE ARÉCHAGA,
1980, p. 319-320).

Determinados preceitos convencionais
aplicáveis a organizações internacionais,
como o artigo 3o da Convenção sobre Res-
ponsabilidade Internacional por Danos
Causados por Objetos Espaciais (1972), im-
põem a responsabilidade sobre a base da
culpa do operador individual14. De outro
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lado, o mesmo diploma normativo conside-
ra absoluta a responsabilidade da entidade
lançadora por danos causados por seus
objetos espaciais na superfície da Terra ou
a aeronaves em vôo (art. 2o).

Em vista do exposto, verifica-se que a im-
putabilidade não se enquadra no âmbito da
definição dos elementos que compõem a res-
ponsabilidade, mas, anteriormente a ela, na
formulação da própria obrigação primária
(JIMÉNEZ  DE ARÉCHAGA, 1980, p. 321).

Outro exemplo centra-se na denomina-
da Cláusula Hold-harmless, normalmente
inserida nos contratos em que as organiza-
ções do sistema das Nações Unidas firmam
obrigações referentes a assistência técnica
prestada por seus agentes ou expertos. Em
tais casos, é estabelecido que somente pode-
rá ser imputada ao organismo a responsa-
bilidade decorrente de uma reclamação,
quando o comportamento encontrar-se fun-
dado em grave negligência ou falta volun-
tária por parte dos respectivos agentes ins-
titucionais (ZACKLIN, 1991, p. 95).

Com relação à responsabilidade interna-
cional do organismo, verifica-se que a falta
de exigência do elemento mental, que em
verdade se vincula à obrigação originária,
torna o ato de seus órgãos ou agentes o cen-
tro irradiante do interesse sobre a temática
da responsabilidade independentemente de
qualquer elemento intencional, consoante os
mesmos princípios aplicáveis aos “atos de
Estado” (CDI, 2001, p. 55).

5.2. A prescindibilidade da ocorrência de dano

Destaque-se que o evento “dano” não
configura elemento constitutivo do fato ge-
rador da responsabilidade internacional,
diversamente da lição de alguns doutrina-
dores (REUTER, 1962, p. 145; MIRANDA,
2002, p. 308), na medida em que a exigência
de fatores dessa natureza também se vincu-
la ao conteúdo da obrigação primária, ou
melhor, aos efeitos materiais e/ou morais
decorrentes da ofensa ao bem jurídico origi-
nariamente tutelado (CRAWFORD; OLLE-
SON, 2003, p. 460).

Nas denominadas obrigações de mero
comportamento, é suficiente constatar que
seu destinatário não tenha adotado a con-
duta esperada para se deduzir a materiali-
dade da respectiva violação, diversamente
das obrigações de resultado, cujo foco situa-
se no efeito material esperado (DINH; DAI-
LLIER; PELLET, 2003, p. 787)15.

Um caso típico, nesse sentido, refere-se
ao mero descumprimento de tratado con-
cluído com um Estado ou outro organismo
(VELASCO VALLEJO, 1993, p. 669), inde-
pendentemente de que dessa conduta adve-
nha qualquer prejuízo à(s) outra(s) parte(s)
pactuante(s).

Não obstante o dever de indenizar em
razão do dano ocorrido in concreto ser uma
conseqüência normal da responsabilidade,
não é a única, diante do que o puro e sim-
ples descumprimento obrigacional destitu-
ído do fator “dano” não deixará de ensejar
a responsabilidade internacional da entida-
de ofensora (BROWNLIE, 1997, p. 460).

Da mesma forma em que aplicável aos
Estados, o dano não se apresenta como ele-
mento necessário para a ocorrência da res-
ponsabilidade da organização internacio-
nal (CDI, 2003, p. 31).

5.3. O ato atribuível à organização
internacional

5.3.1. Aspectos positivo e negativo do ato: ação
e omissão

Ao firmar-se, no art. 2o do PAROIAII, que
o ato internacionalmente ilícito está vincu-
lado a determinada conduta ofensiva à obri-
gação jurídica atribuída a uma organização
internacional, resta evidenciada a premis-
sa segundo a qual a concepção de “compor-
tamento” está destinada a abranger tanto
ações quanto omissões a cargo do organis-
mo, abrangidos os aspectos positivo e nega-
tivo do ato (CDI, 2003, p. 30-31).

Apesar de a violação de uma obrigação
internacional, em decorrência da conduta
ativa adotada por uma organização, ser vi-
abilizada nos planos abstrato e concreto
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sem grandes dificuldades, com referência às
omissões ilícitas, algumas observações me-
recem especial atenção.

Em sendo o comportamento omissivo
qualificado pela ilicitude quando uma or-
ganização internacional encontra-se obri-
gada a adotar um ação positiva e não o faz,
pode resultar difícil o cumprimento desse
tipo de obrigação, se para tanto afigura-se
necessário alcançar uma determinada mai-
oria perante o respectivo órgão político da
entidade (GAJA, 2005, p. 3).

Entretanto, as dificuldades de cumpri-
mento em razão do processo político deci-
sório não são exclusivas das organizações
internacionais (GAJA, 2005, p. 4), em face
do que os Estados também poderiam utili-
zar-se dessa mesma escusa para não efeti-
varem suas obrigações positivas, sem que
tais omissões fossem tidas por ilícitas.

Pode-se citar, a título exemplificativo, a
conclusão a que chegou a Comissão Inde-
pendente de Inquérito acerca das Ativida-
des das Nações Unidas durante o Genocí-
dio de 1994 em Ruanda, no sentido de reco-
nhecer que a falha da ONU em prevenir e
fazer cessar o genocídio em Ruanda gerou a
subseqüente responsabilidade internacio-
nal da entidade, em face da conduta predo-
minantemente omissiva das diversas ins-
tâncias organizacionais, especialmente do
Secretário-Geral, do Secretariado, da Missão
de Assistência das Nações Unidas para
Ruanda (UNAMIR) e do Conselho de Segu-
rança (INDEPENDENT INQUIRY ..., 1999, p.
30).

A dupla vertente da atividade organiza-
cional ilícita, nesses termos, deve viabilizar a
responsabilidade em razão das condutas co-
missivas e omissivas, sem qualquer exclusão.

5.3.2. Conduta dos agentes e órgãos da
organização internacional

O Estado, consoante se extrai da prática
universalmente reconhecida pela jurispru-
dência internacional, somente pode atuar
por intermédio da conduta concreta de seus
agentes e representantes (PCIJ, 1923, p. 22).

Da mesma forma, as organizações interna-
cionais agem no campo institucional medi-
ante seus órgãos e agentes.

Órgãos e agentes não são necessariamen-
te pessoas naturais (físicas), visto que po-
dem ser pessoas jurídicas ou outras entida-
des por intermédio das quais o organismo
realiza suas atividades (CDI, 2004, p. 118).

A responsabilidade da organização, pelo
exposto, poderá decorrer de atos de seus ór-
gãos executivos, judiciários ou “legislativos”,
visto que, como no caso dos Estados, o direito
internacional adota o princípio da unidade
da organização (KLEIN, 1998, p. 383).

O comportamento de um órgão ou agen-
te da instituição internacional no exercício
de suas funções, perante o direito internaci-
onal, será considerado ato dessa organiza-
ção, qualquer que seja a sua posição no âmbi-
to interno da entidade (PAROIAII, art. 4.1).

Nos termos do disposto no art. 4.2 do
PAROIAII, o vocábulo “agente” compreen-
de os funcionários e as outras pessoas ou
entidades por meio das quais a organiza-
ção atua.

Conforme entendimento externado pela
Corte de Haia na consulta relativa à Repara-
ção por Danos Sofridos a Serviço das Nações
Unidas, é agente internacional em sentido
lato aquele que, remunerado ou não, a título
permanente ou não, tenha sido encarrega-
do por um órgão da organização internaci-
onal de exercer ou ajudar a exercer uma das
suas funções, em suma, toda pessoa medi-
ante a qual a entidade age (ICJ, 1949, p. 177).

E entre os agentes internacionais, só são
considerados funcionários internacionais
aqueles que estão a serviço do organismo a
título contínuo e com exclusividade (DINH;
DAILLIER; PELLET, 2003, p. 646). Por con-
seguinte, no desempenho de suas funções,
esses funcionários somente devem lealda-
de à organização e obedecem a suas instru-
ções com total independência em relação aos
interesses ou vontade de seus Estados naci-
onais (BARBOZA, 1999, p. 539).

A existência de órgãos preestabelecidos,
com regras de procedimento igualmente pre-
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fixadas, é característica fundamental das
organizações internacionais (CARRILLO
SALCEDO, 1991, p. 66).

O termo técnico “órgão” designa a cole-
tividade ou o indivíduo que, no exercício de
uma função, exprime a vontade ou pratica a
ação que é juridicamente atribuída a uma
organização internacional (BASDEVANT
1960 apud KLEIN, 1998, p. 376-377).

Fundamentalmente, o Estado é organi-
zado de acordo com o princípio da legitimi-
dade, ou, em termos jurídicos, da soberania,
o qual domina a estrutura e a hierarquia dos
poderes a partir de uma lógica de repre-
sentação. O mesmo, entretanto, não ocor-
re com as organizações internacionais
(COMBACAU; SUR, 1995, p. 744).

O organismo internacional possui uma
natureza muito diferente da entidade esta-
tal e isso se reflete em sua estrutura organi-
zativa. Se, na teoria do Estado, o conceito de
função é secundário ao elemento potestati-
vo (poder), essa assertiva se inverte no caso
da organização internacional, na medida
em que o exercício de suas funções institu-
cionais, por intermédio de órgãos especifi-
camente criados para esse fim, vai ao en-
contro da sua própria justificação teleológi-
ca (VIRALLY, 1998, p. 312-313, 315).

E com o fito de determinar suas funções,
são aplicáveis as “regras da organização”,
o que significa dizer, especialmente, os ins-
trumentos constitutivos, as decisões, reso-
luções e outros atos da organização adota-
dos de acordo com esses instrumentos e a
prática estabelecida pela entidade, consoan-
te definição inserta no art. 4.4 do PAROIAII16.

A fórmula supra, porém, não é absoluta e
comporta exceções, como na hipótese de
pessoas ou grupos de pessoas atuando sob
a instrução, direção ou controle de uma or-
ganização internacional, quando serão
considerados verdadeiros agentes do or-
ganismo, a teor do disposto no art. 4.2 do
PAROIAII, ainda que tal fato não se apre-
sente em estreita conformidade com as “re-
gras da organização” (CDI, 2004, p. 121),
consoante se especificará no item 6.1 infra.

Interessante ressaltar, a esse respeito, a
nítida prevalência das normas de direito
internacional sobre as regras internas do
organismo, conforme se extrai do princípio
positivado no art. 27.2 da Convenção de
Viena de 1986, segundo o qual uma organi-
zação internacional parte em um tratado
não pode invocar seu ordenamento interno
para justificar o inadimplemento das obri-
gações juridicamente estabelecidas17.

5.3.3. Atos ultra vires

No âmbito da responsabilidade dos Es-
tados, é muito comum a alegação de que a
prática do ilícito pelos órgãos ou agentes
estatais, no exercício de atribuições própri-
as do poder público, tenha derivado da ex-
trapolação das competências delimitadas no
ordenamento jurídico interno, motivo por
que não se trataria propriamente de um “ato
de Estado” (BROWNLIE, 1997, p. 474).

Com vistas a combater referida escusa,
diante da qual seria deveras raro verificar-
se a ocorrência de um ato internacionalmen-
te ilícito, foi progressivamente acatada pela
jurisprudência a denominada “teoria da
aparência” (BROWNLIE, 1997, p. 474-475),
segundo a qual a antijuridicidade da con-
duta ultra vires dos agentes estatais funda-
se na exteriorização de sua capacidade
oficial para assim agirem, ainda que, for-
malmente, não possuam tais prerrogati-
vas (MALANCZUK, 1997, p. 258).

O Estado afigura-se internacionalmente
responsável pela conduta de seus órgãos, ain-
da quando a respectiva atuação houver sido
concretizada contra suas diretrizes ou ordem
superior direta (VERDROSS, 1982, p. 359).

Paralelamente, os atos ultra vires dos ór-
gãos ou agentes da organização internacio-
nal também são susceptíveis de engendrar
a responsabilidade da entidade (KLEIN,
1998, p. 390).

A regra positivada no art. 6o do Projeto
de Artigos sobre a Responsabilidade das
Organizações Internacionais dispõe:

“O comportamento de um órgão
ou agente de uma organização inter-
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nacional considerar-se-á ato desse
organismo, segundo o direito interna-
cional, se tal órgão ou agente atua nes-
sa condição, ainda que esse compor-
tamento exceda à competência do
órgão ou agente ou contrarie suas
instruções.”

Consoante entendimento consolidado
pela Corte Internacional de Justiça no pa-
recer relativo a Certas Despesas das Nações
Unidas, se determinada ação foi decidida
por um órgão da organização internacional
que não era competente para tanto, tratar-
se-ia de uma irregularidade jurídica inter-
na do ato, o que não significa dizer, neces-
sariamente, que referida conduta não possa
ser atribuída à instituição. Aliás, tanto o di-
reito comparado quanto o direito internaci-
onal prevêem casos em que uma pessoa ju-
rídica ou entidade política pode figurar-se
juridicamente obrigada perante terceiros em
decorrência do ato ultra vires de um de seus
agentes (ICJ, 1962, p. 168).

A prática das organizações internacio-
nais, por outro lado, confirma que a conduta
ultra vires de um órgão ou agente é atribuível
à organização quando esse comportamento
esteja relacionado de alguma forma ao exer-
cício de funções oficiais (CDI, 2004, p. 132).

Ilustra bem a questão o affaire Papa Coli
Ben Dista Saar, em que o membro homônimo
do contingente senegalês da Força Interina
das Nações Unidas no Líbano – FINUL foi
acusado de penetrar em território israelen-
se, na condição de turista e fora de seu horá-
rio de serviço, para entregar materiais ex-
plosivos a um representante da Organiza-
ção para Libertação da Palestina – OLP
(KLEIN, 1998, p. 391).

O Escritório de Assuntos Jurídicos da
ONU, então, considerou que, para se quali-
ficar uma situação de “fora de serviço”, im-
prescindível constatar que o membro da
missão de manutenção da paz esteve atu-
ando em sua capacidade não-oficial ou não-
operacional ao momento da prática do ato,
não tendo relevância fundamental o fato de
a pessoa estar de uniforme ou à paisana

quando do incidente ou se a ocorrência efe-
tivou-se dentro ou fora da zona de opera-
ções (CDI, 2004, p. 132-133).

6. Responsabilidade da organização
internacional em decorrência do ato

de um Estado ou de outra
organização internacional

6.1. O critério da efetividade do
controle

Em sede de direito internacional, o prin-
cípio informador da efetividade introduz
um indispensável elemento de objetivação,
na medida em que expressa a relação neces-
sária que existe entre as normas e as situa-
ções jurídicas de um lado e a realidade soci-
al de outro, com vistas a uma progressiva
aproximação e identificação (CARRILLO
SALCEDO, 1976, p. 221, 225).

Nesse sentido, o critério do efetivo con-
trole exercido pela organização interna-
cional sobre as atividades do órgão ou
agente revela-se juridicamente predomi-
nante para fins de se precisar a quem é
atribuída a prática do ato ilícito (KLEIN,
1998, p. 378).

Entre as atividades efetivadas pela or-
ganização sob o prisma funcional, Virally
(1998, p. 310-331) destaca a realização de
operações coletivas e institucionais.

A ocorrência de operações coletivas ve-
rifica-se quando todos os meios são propor-
cionados diretamente pelos Estados mem-
bros e, em grande medida, aplicados por eles
mesmos, razão pela qual o papel do orga-
nismo restringe-se à tomada de decisões
para o lançamento e a direção geral da
operação.

Na hipótese de realização de operações
institucionais, a intervenção da organiza-
ção internacional já não se limita a uma ati-
vidade puramente jurídica de tomada de
decisões, mas alça o nível da execução, que
se ocupa por completo ao dedicar-se a ativi-
dades de gestão e de efetiva utilização dos
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meios disponíveis, o que supõe a titularida-
de de poderes de outra natureza, definidos
como “poderes de atuação”.

Interessante analisar, sob esse prisma, a
prática distintiva das United Nations Peace-
keeping Operations, como são denominados os
procedimentos especiais desenvolvidos pe-
las Nações Unidas para a manutenção da paz,
por intermédio do uso de elementos ou uni-
dades militares (BOTHE, 1995, p. 572).

Não obstante as forças de manutenção
da paz serem compostas por contingentes
militares de tropas armadas voluntariamen-
te fornecidas pelos Estados membros, agin-
do sob o comando das Nações Unidas
(HARRIS, 1998, p. 975), em raras ocorrênci-
as a ONU deteve o controle efetivo direto
sobre as forças então operantes (KLEIN,
1998, p. 379).

A título exemplificativo, cite-se que, em
virtude da dura intervenção das tropas bel-
gas no Congo em julho de 1960 e do estado
generalizado de guerra civil, foi instituída a
Operação das Nações Unidas no Congo –
ONUC, com vistas à cessação da grave be-
ligerância instalada na região (SEARA
VÁZQUEZ, 1974, p. 316).

Apesar de haver sido originariamente
proibido o uso da força, a atuação ostensiva
do contingente militar sob a titularidade da
ONU culminou em causar danos a uma
grande gama de bens jurídicos de estran-
geiros, o que motivou a ulterior celebração
de diversos acordos internacionais indeni-
zatórios entre a entidade e os Estados cujos
nacionais se consideraram prejudicados
(ZACKLIN, 1991, p. 94).

Ao rejeitar o protesto da União Soviética
contra as indenizações pagas a certas víti-
mas das atuações antijurídicas da ONUC, o
Secretário Geral consignou que a Organiza-
ção das Nações Unidas sempre adotou a
prática de indenizar as vítimas dos prejuí-
zos por ela causados, comprometendo a res-
ponsabilidade jurídica da organização em
consonância com os princípios de direito
geralmente reconhecidos (DINH; DAILLIER;
PELLET, 2003, p. 630).

À diferença de outras operações de paz,
a ação das Forças das Nações Unidas no
Congo caracterizou-se pelo fato de os con-
tingentes nacionais disponibilizados en-
contrarem-se sob o comando efetivo e exclu-
sivo da organização, o que deu azo à res-
ponsabilização da entidade em face dos atos
internacionalmente ilícitos então perpetra-
dos (KLEIN, 1998, p. 380).

Não se poderá atribuir à organização a
titularidade do comportamento ilícito, en-
tretanto, na hipótese em que um Estado co-
loca à disposição das Nações Unidas con-
tingentes militares para determinada ope-
ração de manutenção de paz, conservando
seu poder disciplinar e sua competência
penal com relação aos respectivos nacionais
(CDI, 2004, p. 122).

A respeito do tópico, o art. 5o do PAROI-
AII estabelece que:

“O comportamento de um órgão de
um Estado ou de um órgão ou agente
de uma organização internacional
que esteja à disposição de outro orga-
nismo será considerado ato desta úl-
tima organização, segundo o direito
internacional, se esta exerce um con-
trole efetivo sobre a conduta.”

Com fulcro no princípio da efetividade,
o grau de controle exercido pela organiza-
ção internacional constitui uma questão de
fato que deve ser apreciada à luz de cada
caso concreto (KLEIN, 1998, p. 381), tendo
sido adotada, nessa seara, a mesma norma
regente da responsabilidade dos Estados,
segundo a qual será considerado ato de Es-
tado o comportamento de um órgão posto à
sua disposição por outro Estado sempre que
haja atuado mais sob a direção e controle
da entidade receptora do que sob as instru-
ções do Estado originário (CDI, 2001, p. 82).

Em hipóteses outras, a prolação de uma
decisão vinculante por uma organização
internacional também poderá representar
uma forma indireta de direção ou controle no
cometimento do ato ilícito. Nesses casos, não
se deixa a critério do Estado ou do organismo
destinatário da ordem a faculdade de cum-
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pri-la ou não, diante da completa ausência
de discricionariedade (CDI, 2005, p. 107).

Não há dúvidas que, no direito interna-
cional contemporâneo, são legítimas as me-
didas coercitivas decididas ou recomenda-
das pelos órgãos competentes das organi-
zações internacionais (TRINDADE, 2002, p.
551), em face das quais seu caráter impera-
tivo impele os respectivos destinatários ao
concreto cumprimento.

Portanto, se a conduta exigida pelo man-
damento exarado pela organização interna-
cional implicar, necessariamente, a comis-
são de uma ilicitude, estará em jogo também
a responsabilidade da entidade prolatora
da decisão (GAJA, 2005, p. 14).

6.2. Reconhecimento e adoção de um
comportamento alheio como próprio

Em conformidade com o disposto no art.
11 do PAREAII, condutas originariamente
não enquadráveis no conceito de “ato de Es-
tado” podem vir a ser reconhecidas e adota-
das como próprias pela entidade estatal.

Em princípio, o Estado não é interna-
cionalmente responsável pela conduta de
uma organização internacional que atue no
domínio espacial em que exerça jurisdição.

Em virtude de as organizações inter-
nacionais não possuírem território próprio
permanente, devem desenvolver atividades
no âmbito do território de um Estado, razão
pela qual o consentimento estatal para a atu-
ação do organismo é firmado, em regra, me-
diante um acordo internacional. Tais acor-
dos costumam conter cláusulas relativas à
não-atribuição ao Estado dos atos ilícitos
de titularidade dos órgãos ou agentes da
organização-hóspede (BROTÓNS et al,
1997, p. 425-426).

O contrário também se verifica na práti-
ca internacional, quando as organizações
internacionais transferem ao Estado territo-
rial o fardo da responsabilidade relativo aos
danos que resultarem de suas atividades no
território do Estado-hospedeiro. Geralmen-
te, tais previsões convencionais referem-se
à realização de seminários ou conferências

internacionais e a operações de assistência
técnica prestada pelo organismo (KLEIN,
1998, p. 209).

A ratio dos acordos dessa natureza resi-
de no fato de as atividades efetivadas pela
organização no território de um Estado ser-
virem, em primeiro lugar, ao atendimento
dos interesses do próprio Estado, especial-
mente em matéria de assistência técnica
(KLEIN, 1998, p. 213).

Os organismos internacionais, em conjun-
to, podem reconhecer e adotar como próprio
um comportamento que não lhe seja por si só
atribuível, nos termos do art. 7o do PAROIAII:

“A conduta que não seja atribuída
a uma organização internacional em
virtude dos artigos precedentes será
considerada, não obstante, ato dessa
organização internacional, segundo o
direito internacional, no caso e na me-
dida em que o organismo reconheça e
adote esse comportamento como pró-
prio.”

Nesse ponto, necessário precisar se o
órgão ou agente que efetiva o reconhecimen-
to e a adoção do ato possui específica com-
petência para tanto, com base nas “regras
da organização” (CDI, 2004, p. 136).

7. A organização internacional na
condição de administradora de

territórios

Especialmente quando a organização
internacional figura na condição de admi-
nistradora temporária de territórios, atribui-
ções de cunho originariamente estatal como
a manutenção da ordem e a segurança pú-
blica passam a ser encargo do organismo
(VELASCO VALLEJO, 1993, p. 671). Em vir-
tude disso, sua atuação deverá pautar-se
pela assunção de obrigações concernentes
à proteção eficaz dos direitos humanos bá-
sicos (ILA, 2004, p. 23).

Em diversas ocorrências, as Nações Uni-
das assumiram a administração provisória
de territórios. Foi o que ocorreu com relação
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à Nova Guiné Ocidental, haja vista o confli-
to armado verificado entre Holanda e Indo-
nésia em seu território a partir de dezembro
de 1961. Com o intuito de pôr um fim à beli-
gerância, foi firmado um acordo sob os aus-
pícios da ONU, com base no qual as Nações
Unidas, por intermédio de sua “Autorida-
de Executiva Provisória”, tomaram a seu
encargo a administração do território de
Nova Guiné Ocidental entre 1o de outubro
de 1962 e 1o de maio de 1963, ao final do que
referido território foi efetivamente entregue
ao Estado indonésio (SEARA VÁZQUEZ,
1974, p. 289).

Em outro momento histórico, ao instituir
o Conselho das Nações Unidas para a Na-
míbia, mediante a Resolução no 2.248, de
maio de 1967, a Assembléia Geral transpa-
receu o entendimento de que possuía pode-
res para administrar o território em questão
(BOWETT, 1975, p. 303).

Por intermédio da Resolução no 1244, de
10 de junho de 1999, o Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas autorizou expres-
samente o Secretário Geral, com a assistên-
cia das organizações internacionais perti-
nentes, a estabelecer uma presença civil in-
ternacional em Kosovo (ex-Yugoslávia) a fim
de estruturar uma administração provisio-
nal para aquele território (CDI, 2004, p. 114).

Em hipóteses como as acima exemplifi-
cadas, a organização internacional atua
com as competências territoriais parciais de
um ente de natureza potestativa, ou seja, age
provisoriamente com poderes implícitos de
um Estado (CARREAU, 1994, p. 374). Con-
clui-se, nesse sentido, que eventual atuação
qualificada como internacionalmente ilíci-
ta passará a ser regida pelos princípios e
normas referentes à responsabilidade pró-
pria dos Estados no que não for em mani-
festo incompatível com o regime especial das
organizações internacionais.

8. Conclusão

A responsabilidade pressupõe a existên-
cia de dois ou mais sujeitos reconhecidos

por um sistema jurídico, em face dos quais
uma obrigação juridicamente vinculada
encontra-se violada.

Diante de sua personalidade jurídica
internacional e de sua capacidade de agir, a
organização internacional pode concretizar
vulneração a suas obrigações internacional-
mente reconhecidas, devendo responder em
função disso.

O tópico da responsabilidade internacio-
nal, pois, abrange as novas relações jurídicas
originadas do ato internacionalmente ilícito,
que é constituído: 1) pelo comportamento
materializado em uma ação ou omissão atri-
buída a uma organização internacional; e 2)
pela violação de uma obrigação internacio-
nal do organismo por essa conduta.

Não obstante o posicionamento contrá-
rio de parte da doutrina, o elemento subjeti-
vo “culpa” não se traduz em um requisito
da responsabilidade, na medida em que o
pressuposto do ato internacionalmente ilí-
cito centra-se em uma relação eminentemen-
te causal.

O mesmo ocorre com o fator “dano”, haja
vista o fato de o simples descumprimento
obrigacional, ainda que sem efetividade de
prejuízo, não afastar a responsabilidade da
instituição violadora, como no caso de des-
cumprimento das obrigações de mero com-
portamento.

Em virtude de o ato internacionalmente
ilícito encontrar-se vinculado à concepção
de “comportamento”, a dupla vertente da
atividade organizacional viabiliza a respon-
sabilidade da instituição tanto por condu-
tas de caráter comissivo quanto por aquelas
de natureza omissiva.

Da mesma forma que os Estados, as or-
ganizações internacionais atuam por inter-
médio de seus órgãos e agentes, cujas fun-
ções são determinadas pelas “regras de or-
ganização”, ou seja, especialmente pelos
atos constitutivos, decisões, resoluções e
outros atos organizacionais compatíveis
com o princípio da constitucionalidade.

Os atos ultra vires dos órgãos ou agentes
do organismo internacional, entretanto, são
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susceptíveis de engendrar a responsabili-
dade da entidade, desde que tais comporta-
mentos estejam relacionados ao exercício de
funções de caráter oficial.

Possível às organizações internacionais
reconhecer e adotar como próprio um com-
portamento que não lhe seja por si só atri-
buível. Para tanto, imprescindível precisar
se o órgão ou agente que concretiza tal reco-
nhecimento possui essa específica compe-
tência funcional nos termos das “regras da
organização”.

Nas hipóteses em que a organização in-
ternacional figura na condição de adminis-
tradora provisória de territórios, a institui-
ção age com poderes implícitos de um Esta-
do, motivo pelo qual as conseqüências de
uma atuação eventualmente ilícita será nor-
malizada pelos princípios e regras regentes
da responsabilidade dos Estados, com as
ressalvas de compatibilidade aplicáveis ao
caso concreto.

Notas
1 Instituído pelo Acordo de Londres, em 8 de

agosto de 1945.
2 Instituído por ato do Comandante Supremo

das Forças Aliadas, em 19 de janeiro de 1946.
3 Resolução CS no 827, de 25 de maio de 1993.
4 Resolução CS no 955, de 8 de novembro de

1994.
5 Até 12 de maio de 2005.
6 “Art. 6o – Capacidade das organizações internaci-

onais para concluir tratados. A capacidade de uma
organização internacional para concluir tratados é
regida pelas regras da organização”.

7 Resolução AG no 799 (VIII), de 7 de dezembro
de 1953.

8 “Art. 60 – Extinção ou suspensão da execução de
um tratado em conseqüência de sua violação. 1. Uma
violação substancial de um tratado bilateral por
uma das partes autoriza a outra parte a invocar a
violação como causa de extinção ou suspensão da
sua execução de tratado, no todo ou em parte. 2.
Uma violação substancial de um tratado multila-
teral por uma das partes autoriza: a) as outras
partes, por consentimento unânime, a suspende-
rem a sua execução do tratado, no todo ou em
parte, ou a extinguirem o tratado, quer: i) nas rela-
ções entre elas e o Estado faltoso; ii) entre todas as
partes; b) uma parte especialmente prejudicada pela

violação e invocá-la como causa para suspender a
execução do tratado, no todo ou em parte, nas rela-
ções entre ela e o Estado faltoso; c) qualquer parte
que não seja o Estado faltoso a invocar a violação
como causa para suspender a execução do trata-
do, no todo ou em pare, no que lhe diga respeito, se
o tratado foi de tal natureza que a violação subs-
tancial de suas disposições por uma parte modifi-
que radicalmente a situação de cada uma das par-
tes quanto ao cumprimento posterior de suas obri-
gações, decorrentes do tratado. 3) Uma violação
substancial de um tratado, para os fins deste arti-
go, consiste: a) numa rejeição do tratado não sanci-
onada pela presente Convenção; ou b) na violação
de uma disposição essencial para a consecução do
objeto ou da finalidade do tratado. 4) Os parágra-
fos anteriores não prejudicam qualquer disposição
do tratado aplicável em caso de violação. 5) Os
parágrafos 1 a 3 não se aplicam às disposições
sobre a proteção da pessoa humana contidas em
tratados de caráter humanitário, especialmente às
disposições que proíbem qualquer forma de repre-
sália contra pessoas protegidas por tais tratados”.

9 Adotado em 2001, publicado no Relatório da
Comissão de Direito Internacional, 53a Sessão, A/
56/10, Capítulo IV.

10 Resolução AG no 56/82, de 12 de dezembro
de 2001.

11 Tendo sido o primeiro Report adotado em
2003, publicado no Relatório da Comissão de Di-
reito Internacional – CDI, 55a Sessão, A/58/10,
Capítulo IV; o segundo adotado em 2004, publica-
do no Relatório da CDI, 56a Sessão, A/59/10, Ca-
pítulo V; e o terceiro adotado em 2005, publicado
no Relatório da CDI, 57a Sessão, A/60/10, Capítu-
lo VI.

12 “Art. 2o – Expressões empregadas. 1. Para os
fins da presente Convenção: i) ‘organização inter-
nacional’ significa uma organização intergoverna-
mental”.

13 Sobre o tema da responsabilidade decorrente
de atos internacionalmente lícitos, veja-se o desta-
cável trabalho da Comissão de Direito Internacio-
nal intitulado “International liability for injurious con-
sequences arising out of acts prohibited by international
law (international liability in case of loss from trans-
boundary harm arising out hazardous activities)”, ado-
tado em 2004, publicado no Relatório referente a
seu 56o período de sessões, A/59/10, Capítulo VII,
p. 143-217.

14 “Art. 3o – Na eventualidade de danos causa-
dos em local fora da superfície da Terra a um obje-
to espacial de um Estado lançador ou a pessoa ou
propriedades a bordo de tal objeto espacial por um
objeto espacial de outro Estado lançador, só terá
esse último responsabilidade se o dano decorrer de
culpa sua, ou de culpa de pessoas pelas quais seja
responsável. [...] Art. 22 – Nesta Convenção, com
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exceção dos artigos 24 a 27, entender-se-á que as
referências feitas aos Estados serão consideradas
aplicáveis a qualquer organização intergovernamen-
tal internacional que se dedique a atividades espa-
ciais, se a organização declarar sua aceitação dos
direitos e obrigações previstos nesta Convenção [...]”.

15 Para uma análise crítica acerca da matéria,
veja-se: Combacau (1981, p. 181-204).

16 Dispositivo inspirado no conteúdo da alínea
“j” do art. 2.1 da Convenção de Viena sobre o Direi-
to dos Tratados entre Estados e Organizações In-
ternacionais ou entre Organizações Internacionais,
de 1986.

17 Cumpre salientar, nesse tocante, o disposto
no art. 103 da Carta das Nações Unidas, o qual
estabelece que, “no caso de conflito entre as obriga-
ções dos membros das Nações Unidas em virtude
da presente Carta e as obrigações resultantes de
qualquer outro acordo internacional, prevalecerão
as obrigações assumidas em virtude da presente
Carta”. Em virtude da natureza indisponível de
determinadas disposições imperativas da Carta,
tais como aquelas referentes à proibição do uso ou
da ameaça do uso da força (art. 2.4), seu caráter
cogente viabiliza o descumprimento de obrigações
decorrentes de tratados que, eventualmente, se lhe
afigurem conflitantes.
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